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nacionalidade brasileira, nascido em 17 de Outubro de 1975, titu-
lar  do  passaporte  n.º Cm344918,  com  domicílio  na  Rua  Duarte
Pacheco  Pereira,  lote  53,  rés-do-chão  direito,  Damaia,  Amadora,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novembro,  praticado  em 24 de
Novembro  de  2003,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  8  de
Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do
referido diploma  legal.

20 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 4470/2006 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia  de  Sousa  Carrusca,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular)  n.º 1585/00.7PYLSB,  pendente  neste  Tribunal
contra  a  arguida  Carla  Patrícia  Amorim  Morais,  filho  de  João
Nicolau  Morais  e  de  Carla  Eduarda  Silva  Amorim,  natural  de
Cascais,  nascido em 25 de Fevereiro de 1977,  solteiro,  titular do
bilhete de identidade n.º 105814970, com domicílio na Rua Botelho
de Vasconcelos, 559, 2.º-B, 1900 Lisboa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 10 de  Junho de 2000, por despa-
cho  de  2  de Fevereiro  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por descriminalização.

20 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 4471/2006 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular)  n.º 67/99.2TSB,  pendente  neste Tribu-
nal contra o arguido Luís Miguel Laranjeira Magina Cordeiro, fi-
lho de Carlos Alberto Magina Cordeiro e de Maria José dos Anjos
Laranjeira  Magina  Cordei,  natural  de  São  Jorge  de  Arroios,  Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Maio de 1972,
titular do bilhete de identidade n.º 9885592, com domicílio na Ave-
nida  Oceano,  12,  2.º  direito,  Quinta  de  Santo  António,  Costa  da
Caparica, Costa da Caparica, Almada, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro,  praticado  em  21  de  Julho  de  1998,  por  despacho  de
17 de Fevereiro de 2006, proferido nos autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo
Penal, por apresentação.

20 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 4472/2006 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia  de  Sousa  Carrusca,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(Tribunal  Singular),  n.º 3488/02.1TSB,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Pedro Hasse Ferreira Martins Baptista, filho de José
Dias  Martins  Baptista  e  de  Isabel  Maria  Carnide  Hasse  Ferreira,
natural  de Paranhos, Porto,  de  nacionalidade portuguesa,  nascido
em 19 de Fevereiro de 1962, divorciado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5805871, com domicílio na Rua Professor Prado Coelho.
26, rés-do-chão, direito, 1600 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto

e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 17 de Novembro de 2001,  foi o mesmo
declarado contumaz, em 22 de Fevereiro de 2006, nos  termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após  esta  declaração,  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o
arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4473/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 12692/01.9TSB, pendente neste Tribunal contra
a arguida Diana Fonseca,  filha de Afonso da Fonseca Maia, nas-
cido em 14 de Agosto de 1972, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 13491311, com domicílio na Bairro Bem Saúde, Rua C.
Malheiro, lote A, 9, 2.º-B, 1800 Lisboa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro,  praticado  em 19 de Fevereiro de 2001,  por  despacho
de 7 de Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo
Penal, por  ter sido despenalizado.

8  de  Fevereiro  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Elisa
Marques. — Oficial de Justiça, Helena de Jesus Baía Marino Pires.

Aviso de contumácia n.º 4474/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito da 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 205/98.2JSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido João Manuel Ferreira Lopes, filho de Joaquim Maria Lopes
e de Aldina Belmira Ferreira Lopes,  natural  de São Sebastião da
Pedreira Lisboa, nascido em 6 de Setembro de 1957, divorciado,
com domicílio na Rua Calouste Gulbenkian, 10, Nossa Senhora do
Pópulo, Caldas da Rainha, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro,  praticado  em  12  de  Agosto  de  1997,  por  despacho  de
6  de  Fevereiro  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo
Penal, por o crime  ter sido descriminalizado.

8  de  Fevereiro  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria José
Nogueira. — O Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 4475/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 11465/98.9TSB, pendente neste Tribunal contra
a arguida Cesarina Caeiro Fialho, filha de Josué Fialho dos Santos
e de Mariana Caeiro da Silva, natural de Reguengos de Monsaraz,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascida  em 26  de  Janeiro  de  1964,
divorciada,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 7051673,  por  se
encontrar  acusada  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei  n.º 454/91,  de  28  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo
Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  6  de
Fevereiro de 1998, por despacho de 7 de Fevereiro de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  arti-




